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IOpdbllco foi realizado 

de pesquisa 

para concepção de um 

ndo questionários 

Mlmlnlstrados, e as 

~s foram analisadas por 

Meio de uma análise estatística 

descritiva para a categorização 

de resultados. Além disso, foram 

consultados 300 órgãos federais, 

utilizando a Lei de Acesso à 

Informação para a coleta de 

contratos de Fábrica de Software 

nos três poderes da União, com 

o propósito de identificar quais 
i>';;; 

métricas estavam sendo utilizadas 

nos contratos. Foi encontrado 

que, apesar da métrica Ponto 

de Função ser a mais utilizada, 

algumas instituições têm adotado 

métricas mais específicas 

ou fazem adaptações que 

atendem às recomendações e 

facilitam a gestão dos contratos. 

Adicionalmente, algumas 

instituições não desenvolvem 

software, usam soluções 

prontas. Além disso, em vez 

dos contratos de terceirização, 

o desenvolvimento interno 

com equipe própria também é 

utilizado, o que demonstra um 

cenário bem mais complexo do 

desenvolvimento de software na 

Administração Pública Federal. 

WASHINGTON H. C. ALMEIDA 

FELI~E FUitTADO 

-· allJaNALISE SOBaE 
-


METalCAS NOS 

CONTaATOS DE 
-

FABalCAS 
j 

r ::::J DE SOFTWA~~· -- -- -4 1 

NO ÂMBITO DA 
-

ADMINISTaACAO 

OBLICA 

lt-
Editoro Albatroz 



Copyright 2019 por Washington Henrique Carvalho Almeida e Felipe Furtado 
Análise sobre métricas nos contratos de fábricas de software no âmbito da 
administração pública federal 

CoordenatÚJr EditoriaL: 

Juny Araujo 

Revisão: 

Simone Ceré 

Capa: 

Angel Cabeza 

Diagramação: 

Diniz Gomes 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação na (CIP) 
Bibliotecária responsável: Aline Graziele Benitez CRB-1I3129 

A.123a 	 Almeida, Washington Henrique Carvalho 

1.ed. 	 Análise sobre métricas nos contratos de fábricas de software no 
âmbito da administração pública federal/Washington Henrique 
Carvalho Almeida, Felipe Furtado; [Coord.] Juny Araujo; 
[Revisão] Simone Ceré. - l.ed. - Rio de Janeiro: Albatroz, 2019. 

140 p.; 16 x 23 em. 


ISBN: 978-85-7 145-162-9 

1. Informática - TIC's. 2. Administração pública. 3. Fábrica de 
software. 4. Prestação de serviços de TI. I. Furtado, Felipe. 
11. Araujo, Juny. IH. Ceré, Simone. IV. Título. 


CDD 658 


Índice para catálogo sistemático: 

1. Informática: TIC's 
2. Administração pública: fábrica de software 

3. Prestação de serviços de TI 

lt 

Rio de Janeiro 

Telefone: (21 ) 3090-2036 I Av. Rio Branco, 26 - Sobreloja­

Centro IRio de Janeiro - R] - CEP: 20090-001 


Editora Albatroz 

https://editoraalbatroz.com.br São Paulo 

atendimen to@editoraalbatroz.com.br Telefone: (11 ) 2348-5191 I Rua George Ohm, 206 - Torre B ­

Editora Albatroz 
100 andar - Conj. 101 B CV 3292 - Cidade Monções I 

São Paulo - SP - CEP: 04576-020 


SUMÁRIO 


PREFÁCIO ..... ... ... .... ...... ............ .. ........... .. .. ..... .. ............... .. ........ ......... .............. ...... ............... ........ .. .... .. .. . 5 


1 INTRODUÇÁO ........ .......... ........................... .................. .... .. ........... ... .. ... ..... .. ................. ... .. 9 


1.1 TEMA .... ... ... ... ......... .......... .. .. ...... .. .. .. ................. ........ ...... ...... ...... .. ....... ............. .................... ... 11 


1.2 MOTIVAÇÃO 	 15 


1.3 PROBLEMA 	 17 


2 FUNDAMENTAÇÁOTEÓRICA .... .. ...................................... ........... ...... ................ 21 


2.1 ENGENHARIA DE SOFTWARE 	 ..... .. .... ... ...... 23 


2.1.1 	 Métricas de Software ............................................. ......... .. .. ........ .... ...... .......................... ..... 23 


2.1.2 	 Métrica Pomo de Função ............................................................... .................. .... ............ 29 


2.1.3 	 Homem-Hora, Hora de Serviço Técnico e Unidade de 


Serviço Técnico ... .. .......... ... .... ...... .. ...... ....... ...... ... ............. ... ... .. .. .... .... .. .. ..... ... ..... .. ................ 34 


2 .1.4 	 Métodos Ágeis ................... .......... .. ... ........ .. ...... .. .......... ................. .. .. .. ....... . ... 35 


2.2 	 NORMAS BRASILEIRAS PARA CONTRATAÇÓES DE 


SOLUÇÓES DE TIC ........ ... ........ ... .. ... ... .. ......... .......... ........ .... .. .. .......... ......................... .. 37 


2.2.1 	 Instrução Normativa nO 04 ........ ........ ....................... ...... .. .... .... .. ...... .. .. ................. ........ 37 


2.2.1.1 	 Lei de acesso à informação ........ .... .............. ...... .... .. ... .. .. .. .. .. .. .. ........ ....... .. ... .. .. .. .............. 40 


2.2.2 	 Modelos de Contratação ................... .. ....................... .. ......... .... .. .. .......... ...... ......... .. .... ..... 41 


2.2.2.1 	 Contrato por produto .................... ........ .. .................... ............ .. ..... .................... .. .. ............ 44 


2.2.2.2 	Contrato por linguagem .... .. ..... ... .. ............................... .. ... .......... ........ .................. .. ... .. ... .. 44 


2.2.2.3 	Contrato por área de negócio 44 


2.2.3 	 Arcabouço Normativo Brasileiro 45 


3 


https://editoraalbatroz.com.br


Análise sobre métricas nos contratos de fábricas de software no âmbito da administração pública federal 

2.3 TRA.B.ALHOS CORRELATOS .................................... ..................... .......................... 51 


2.4 CONSIDERA.ç6ES FINAIS DO CAPÍTULO 60 

3 PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DA PESQUISA .................. .................. 61 


4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ................. ...... .. ............................ .................. ..... 67 


4.1 QUESTIONÁRIO APLICADO COM ÓRGÃOS PÚBLICOS ............... 69 


4.2 QUESTIONÁRIO APLICADO COM FORNECEDORES .... ... .............. 91 


4.3 RESULTADO JUDICIÁRIO 102 

4.4 RESULTADO EXECUTIVO ............................ .... ............ ...................... .. .... ............ 105 


4.5 RESULTADO LEGISLATIVO ..................................................................... 107 


4.6 PESQUISA ENVOLVENDO OS TRÊS PODERES .................................... 109 


4.7 RESULTADO GERAL SOBRE AS MÉTRICAS UTILIZADAS 112 

4.8 RESULTADO MÉTODOS ÁGEIS ................ .................. .. ....................... ............. 112 


4.9 CONSIDERA.ç6ES FINAIS DO CAPÍTULO _ 115 

5 CONCLUSÃO ... .. .. .. ........ .. ........................... .......... ........ ...................... ............................. 119 


5.1 CONTRIBUIÇ6ES 121 

5.2 LIMITAÇ6ES 124 

5.3 TRAB.ALHOS FUTUROS 124 

REFERÊNCIAS ..... .............. .... ........ ........................ .. .. .. ..... ... ....... ............... .. ... .............. ..................... 127 


4 


PREFÁCIO 


Podemos afirmar que praticamente todos os servidores públicos federais têm 

um computador em sua mesa de trabalho e por meio deles acessam centenas de 

artefatos de software para atender de forma ágil e segura as demandas por serviços 

públicos em seus setores de atuação. Se acrescentarmos a isso o fato de que as 

exigências sociais e econômicas, em tempos de sociedade da informação e do co­

nhecimento, provocaram o aumento exponencial da complexidade na construção 

e entrega desses serviços ao cidadão, não é de admirar que o Estado tenha elevado 

exponencialmente seus gastos em Tecnologia da Informação e Comunicação des­

de a introdução de grandes sistemas na década de 80 e que hoje alcançam cerca 

de cinco bilhões de reais. 

Tais números de gastos e a pulverização de ferramentas de Tecnologia da In­

formação e Comunicação por toda a Administração Pública Federal fez surgir uma 

natural preocupação dos órgãos de controle com a eficiência desses gastos diretos e 

a entrega de serviços de qualidade à altura desses gastos. Contudo, quando se inclui 

eficiência em qualquer debate no âmbito da gestão, seja pública ou privada, o senso 

comum remete a medidas de custo-benefício, custo-eficácia, dentre outras aferições 

equivalentes que têm forte apelo a uma racionalidade objetiva, deixando pouca mar­

gem para outros parâmetros, como criatividade, inovação e, principalmente, que para 

cada situaçáo nova náo é razoável, para usar uma linguagem do próprios órgãos de 

controle, esperar que uma solução possa ser padronizada para serviços públicos que 

evoluem constantemente. 

Essas eram as minhas dúvidas quando, em 2008, o antigo Ministério do Pla­

nejamento, seguindo recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) , de­

terminou que a contagem por pontos de função seria utilizada necessariamente para 

contabilizar o esforço-equivalente na construção de artefatos de software para remu­

nerar os contratos públicos de prestação de serviços de tecnologia da informação na 

Administração Pública Federal. 
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